
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.820.377 - DF (2019/0130065-7)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : DISTRITO FEDERAL 
PROCURADOR : IDENILSON LIMA DA SILVA  - DF032297 
AGRAVADO  : OS MESMOS 
INTERES.  : JOAO DE ALMEIDA FERNANDES 
ADVOGADOS : ROGÉRIO LUÍS BORGES DE RESENDE  - DF008799 

 AMANDA RABELO DE MESQUITA  - DF034825 
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. EXECUÇÃO DE 
SENTENÇA CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. PRESCRIÇÃO. NÃO 
FORNECIMENTO DOS ELEMENTOS DE CÁLCULO. MATÉRIA 
JULGADA SOB O RITO DOS RECURSOS REPETITIVOS NO RESP 
1.336.026/PE. MODULAÇÃO DE EFEITOS. TRÂNSITO EM JULGADO 
ANTERIOR A 17.3.2016. PRAZO PRESCRICIONAL A SER CONTADO A 
PARTIR DE 30.6.2017. AJUIZAMENTO OU NÃO DA EXECUÇÃO. 
IRRELEVÂNCIA.
1. In casu, o Tribunal a quo consignou (fls. 944-945, e-STJ): "Em 22/06/2005, os 
Autores requereram a intimação do Distrito Federal, com o intuito de que este 
juntasse aos autos as fichas financeiras que possibilitariam a elaboração dos 
cálculos dos valores por ele devidos (fls. 429/430 do Feito principal). Nesse 
descortino, somente no dia 29/11/2007, mais de dois anos após o pedido, foi 
determinada a intimação do Distrito Federal (fl. 435 do Feito principal), a qual 
somente ocorreu em 09/07/2009 (fl. 437 do Feito principal), tendo o Ente Público 
cumprido a determinação e juntado os referidos documentos em 06/08/2009 (fls. 
440/471 do Feito principal). Em despacho datado de 10/08/2009 o MM Juiz 
determinou a intimação dos Exequentes para se manifestarem sobre as fichas 
financeiras juntadas, o que foi disponibilizado no DJe do dia 27/01/2010 (fl. 474 do 
Feito principal), tendo eles promovidos à Execução do julgado no dia 22/03/2010, 
conforme se observa à fl. 477 do Feito principal. (...) Observa-se que a demora 
na citação não pode ser atribuída ao Distrito Federal e muito menos aos 
Embargados/Exequentes, uma vez que transcorreu intervalo de mais de dois anos 
do requerimento dos Exequentes para que o Distrito Federal fosse intimado para 
apresentar as fichas financeiras, bem como transcorreu um ano e meio da 
determinação de intimação do DF e sua efetiva intimação, além de mais seis 
meses para a publicação do despacho que determinou a intimação dos 
Exequentes para se manifestarem sobre as fichas financeiras juntadas".
2. A compreensão sedimentada no julgamento do REsp 1.336.026/PE (Rel. 
Ministro Og Fernandes, Primeira Seção, DJe 30.6.2017), exarada sob o rito dos 
recursos repetitivos, é a seguinte: "A partir da vigência da Lei n. 10.444/2002, que 
incluiu o § 1º ao art. 604, dispositivo que foi sucedido, conforme Lei n. 
11.232/2005, pelo art. 475-B, §§ 1º e 2º, todos do CPC/1973, não é mais 
imprescindível, para acertamento de cálculos, a juntada de documentos pela parte 
executada ou por terceiros, reputando-se correta a conta apresentada pelo 
exequente, quando a requisição judicial de tais documentos deixar de ser atendida, 
injustificadamente, depois de transcorrido o prazo legal. Assim, sob a égide do 
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diploma legal citado, incide o lapso prescricional, pelo prazo respectivo da 
demanda de conhecimento (Súmula 150/STF), sem interrupção ou suspensão, não 
se podendo invocar qualquer demora na diligência para obtenção de fichas 
financeiras ou outros documentos perante a administração ou junto a terceiros". 
3. Apreciando Embargos de Declaração no mencionado recurso, a Primeira 
Seção decidiu, na sessão de julgamento de 13.6.2018, modular os efeitos da 
decisão: "para as decisões transitadas em julgado até 17/3/2016 (quando ainda em 
vigor o CPC/1973) e que estejam dependendo, para ingressar com o pedido de 
cumprimento de sentença, do fornecimento pelo executado de documentos ou 
fichas financeiras (tenha tal providência sido deferida, ou não, pelo juiz ou esteja, 
ou não, completa a documentação), o prazo prescricional de 5 anos para 
propositura da execução ou cumprimento de sentença conta-se a partir de 
30/6/2017". 
4. A tese de que a modulação dos efeitos não se aplica àqueles casos em que a 
Ação de Execução já tenha sido ajuizada antes do marco de 30.6.2017, mas 
somente às hipóteses em que não houve ainda o ajuizamento, não deve prosperar.
5. A modulação dos efeitos consignada pela Primeira Seção no julgamento do 
recurso representativo da controvérsia (REsp 1.336.026/PE, Rel. Ministro Og 
Fernandes) visou cobrir de segurança jurídica aqueles credores que dependiam, 
para o cumprimento da sentença, do fornecimento de elementos de cálculo pelo 
executado em momento no qual a jurisprudência do próprio STJ amparava a tese 
de que, em situações como a exposta, o prazo prescricional da execução não 
corria.
6. Assim, tendo em vista o objetivo da modulação de efeitos proferida pela 
Primeira Seção no julgamento do REsp 1.336.026/PE, é irrelevante, para sua 
aplicação, se a Execução foi ou não apresentada antes de 30.6.2017.
7. No mesmo sentido quanto à extensão da modulação de efeitos: EDcl no REsp 
1.724.957/SP, Segunda Turma, Rel. Ministro Herman Benjamin, sessão de 
17.10.2018, ainda não publicado; e EDcl no REsp 1.726.493/SP, Segunda Turma, 
Rel. Ministro Herman Benjamin, sessão de 17.10.2018, ainda não publicado.
8. No caso dos autos, o prazo prescricional para a execução conta-se de 
30.6.2017, visto que o trânsito em julgado da ação ocorreu em 10.2.2005. 
Considerando que a Execução foi ajuizada em 22.3.2010, não está prescrita a 
pretensão executiva.
9. Agravo Interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, 
Assusete Magalhães e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator." 

 
 Brasília, 22 de outubro de 2019(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.820.377 - DF (2019/0130065-7)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : DISTRITO FEDERAL 
PROCURADOR : IDENILSON LIMA DA SILVA  - DF032297 
AGRAVADO  : OS MESMOS 
INTERES.  : JOAO DE ALMEIDA FERNANDES 
ADVOGADOS : ROGÉRIO LUÍS BORGES DE RESENDE  - DF008799 
   AMANDA RABELO DE MESQUITA  - DF034825 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Cuida-se 

de Agravo Interno interposto contra decisão monocrática que negou provimento ao Recurso 

Especial da Fazenda Pública.

A parte agravante sustenta:

Na origem, versa o presente feito sobre execução aviada no dia 
22.3.2010 de decisão que teve seu trânsito em julgado em 10.2.2005, ou seja, após 
o transcurso do prazo prescricional contemplado no art. 1° do decreto n° 
20.910/32 e do art. 3° do decreto-lei n° 4.597/42.

(...)
Ora, como fica claro pela decisão ora agravada, Sua Excelência, 

partiu do pressuposto que a execução não teve início por ausência de 
documentação. O caso posto nestes autos é diferente. Aqui não se tem a 
discussão sobre a juntada ou não de documentação como elemento definidor da 
falta de oportunidade para ingressar com a execução. Aqui tivemos apenas um 
fato objetivo: o exequente simplesmente não ingressou com a execução no prazo 
de 5 anos. Não há nos autos qualquer outro debate que possa justificar ou tentar 
justificar a perda do prazo para a execução.

Requer a reconsideração do decisum ou a submissão do feito à Turma. 

Impugnação às fls. 1.585-1.592, e-STJ.

É o relatório. 
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.820.377 - DF (2019/0130065-7)
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 19.9.2019. 

O Agravo Interno não merece prosperar, pois a ausência de argumentos hábeis 

para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento nela 

firmado.

Com efeito, o Tribunal a quo consignou (fls. 944-945, e-STJ, destaquei):

Nesse sentido, somente deve ser reapreciado o entendimento 
antes esposado, segundo o qual, o prazo prescricional para a execução de 
sentença, cujo trânsito em julgado ocorre em instância superior, deve ser contado 
da publicação do "cumpra-se" exarado pelo Juízo de origem quando do retorno 
dos autos.

O Superior Tribunal de Justiça tem entendimento pacífico de que o 
termo inicial para a contagem da pretensão executória é o trânsito em julgado da 
decisão e não a publicação do "cumpra-se" exarado pelo Juízo de origem.

(...)
Nesse diapasão, não pode prevalecer o termo inicial determinado 

pelo acórdão supracitado, tendo em vista que, como visto, o entendimento pacífico 
do Tribunal da Cidadania sobre a questão é no sentido que o termo a quo para a 
propositura do cumprimento de sentença é a data do trânsito em julgado da 
decisão exequenda.

No caso em análise, a Ação de conhecimento transitou em julgado 
no dia 10/02/2005, conforme certidão acostada à fl. 422 do Feito principal, e, por 
conseguinte, tal data é a que deve ser considerada como termo inicial para a 
contagem do prazo prescricional, em consonância com o entendimento do STJ.

Entrementes, mesmo que seja considerada a data do trânsito em 
julgado da decisão (10/02/2005), ao invés da data que foram os Exequentes 
intimados para cumprimento do decisum (19/04/2005), tal não implicará na 
ocorrência da prescrição, pois é certo que ao caso incide o comando do 
enunciado da Súmula 106 do STJ.

Os Autores foram intimados para promover o cumprimento do 
julgado em 19/04/2005 (fls. 423 e 425 do Feito principal).

Em 22/06/2005, os Autores requereram a intimação do 
Distrito Federal, com o intuito de que este juntasse aos autos as fichas 
financeiras que possibilitariam a elaboração dos cálculos dos valores por 
ele devidos (fls. 429/430 do Feito principal).

Nesse descortino, somente no dia 29/11/2007, mais de dois 
anos após o pedido, foi determinada a intimação do Distrito Federal (fl. 
435 do Feito principal), a qual somente ocorreu em 09/07/2009 (fl. 437 do 
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Feito principal), tendo o Ente Público cumprido a determinação e juntado 
os referidos documentos em 06/08/2009 (fls. 440/471 do Feito principal).

Em despacho datado de 10/08/2009 o MM Juiz determinou 
a intimação dos Exequentes para se manifestarem sobre as fichas 
financeiras juntadas, o que foi disponibilizado no DJe do dia 27/01/2010 
(fl. 474 do Feito principal), tendo eles promovidos à Execução do julgado 
no dia 22/03/2010, conforme se observa à fl. 477 do Feito principal.

O Juiz a quo recebeu o cumprimento de sentença e determinou a 
citação do Executado em 07/06/2010 (fl. 491 do Feito principal).

O mandado de citação foi expedido em 15/07/2010 e cumprido em 
25/08/2010 (fls. 506 e 510 do Cumprimento de Sentença), tendo o Distrito Federal 
interposto os presentes Embargos à Execução em 29/09/2010 (fl. 02).

Observa-se que a demora na citação não pode ser atribuída 
ao Distrito Federal e muito menos aos Embargados/Exequentes, uma vez 
que transcorreu intervalo de mais de dois anos do requerimento dos 
Exequentes para que o Distrito Federal fosse intimado para apresentar as 
fichas financeiras, bem como transcorreu um ano e meio da determinação 
de intimação do DF e sua efetiva intimação, além de mais seis meses para 
a publicação do despacho que determinou a intimação dos Exequentes 
para se manifestarem sobre as fichas financeiras juntadas.

Com efeito, é de conhecimento geral que o volume de processos 
que tramita nos Juízos Fazendários, bem como nos demais Juízos, muitas vezes 
não permite que os atos processuais sejam praticados dentro de prazos razoáveis, 
como no caso em tela.

Desse modo, a morosidade acima caracterizada, no caso concreto, 
com a demora no trâmite do cumprimento de sentença até a efetivação da 
citação do Distrito Federal, mostrou-se mais significativa que a demora dos 
Exequentes/Embargados na realização de atos processuais a eles pertinentes, os 
quais, quando intimados, atenderam prontamente os chamados judiciais, motivo 
pelo qual deve ser aplicado ao caso o enunciado da Súmula 106 do STJ.

Assim, não se mostra razoável atribuir as consequências da 
demora na prática dos atos processuais à parte Exequente.

Conforme já disposto no decisum combatido, no julgamento do Recurso 

Especial 1.336.026/PE, submetido ao rito do art. 1.036 do CPC/2015, firmou-se a tese de 

que, "a partir da vigência da Lei n. 10.444/2002, que incluiu o § 1º ao art. 604, dispositivo que 

foi sucedido, conforme Lei  n. 11.232/2005, pelo art. 475-B, §§ 1º e 2º, todos do CPC/1973, 

não é mais imprescindível, para acertamento de cálculos, a juntada de  documentos  pela  

parte executada ou por terceiros, reputando-se correta a conta  apresentada  pelo  exequente, 

quando a requisição judicial de tais documentos deixar de ser atendida, injustificadamente, 

depois de transcorrido o prazo legal. Assim, sob a  égide do diploma legal citado, incide o 

lapso prescricional, pelo prazo  respectivo  da  demanda de conhecimento (Súmula 150/STF), 
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sem interrupção ou suspensão, não se podendo invocar qualquer demora na diligência  para 

obtenção de fichas financeiras ou outros documentos perante a administração ou junto a 

terceiros". 

A propósito:

ADMINISTRATIVO  E  PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL 
REPRESENTATIVO DE  CONTROVÉRSIA.  EXECUÇÃO  DE  
SENTENÇA  CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. DEMORA OU  
DIFICULDADE NO FORNECIMENTO  DE  FICHAS  FINANCEIRAS. 
HIPÓTESE  DE  SUSPENSÃO  OU  INTERRUPÇÃO DO PRAZO 
PRESCRICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA  APÓS  A  ENTRADA  EM  
VIGOR  DA  LEI N. 10.444/2002, QUE INCLUIU O § 1º AO ART. 604, 
REDAÇÃO TRANSPOSTA PARA O ART. 475-B, §§ 1º E 2º, TODOS DO 
CPC/1973. CASO CONCRETO EM QUE A DEMANDA EXECUTIVA FOI  
APRESENTADA  DENTRO  DO  LAPSO  QUINQUENAL, CONTADO A 
PARTIR DA VIGÊNCIA  DA  LEI N. 10.444/2002. PRESCRIÇÃO 
AFASTADA NA ESPÉCIE DOS AUTOS.  RECURSO  ESPECIAL  A QUE 
SE NEGA PROVIMENTO. RECURSO JULGADO SOB A SISTEMÁTICA 
DO ART. 1.036 E SEGUINTES DO CPC/2015 E ART. 256-N E SEGUINTES 
DO REGIMENTO INTERNO DO STJ.
1. Nos termos da Súmula 150/STF, o prazo prescricional da execução é o  
mesmo  da  ação de conhecimento. Dito entendimento externado pelo STF  leva  
em  conta que o procedimento de liquidação, da forma como regulado  pelas  
normas  processuais  civis,  integra, na prática, o próprio  processo de 
conhecimento. Se o título judicial estabelecido no  processo de conhecimento não 
firmara o quantum debeatur, somente efetivada  a liquidação da sentença é que 
se poderá falar em inércia do  credor  em  propor a execução, 
independentemente de tratar-se de liquidação por artigos, por arbitramento ou por 
cálculos.
2.  Esse  termo inicial para contagem do prazo prescricional da ação executiva,  
que  se  mantém  para  as  modalidades de liquidação por artigos  e por 
arbitramento, sofreu sensível modificação a partir da alteração  da  natureza  
jurídica da "liquidação" por meros cálculos aritméticos.  Tal  ocorrera,  em  parte,  
com  a  edição  da  Lei n. 8.898/1994, cuja redação somente foi completada, a 
qual persiste até hoje  -  mesmo com a edição do CPC/2015 -, com a inclusão do 
§ 1º ao art. 604 do CPC/1973.
3.  Com  a vigência da Lei n. 10.444/2002, foi mantida a extinção do 
procedimento  de  liquidação  por  cálculos, acrescentando o § 1º ao art.  604  do  
CPC/1973,  permitindo  sejam considerados corretos os cálculos do credor 
quando os dados requisitados pelo juiz do devedor não  forem trazidos aos autos, 
sem justificativa. A partir de então, extinto, por completo, qualquer resquício de 
necessidade de uma fase prévia  à  execução  para  acertamento  da  conta  
exequenda,  tendo transcorrido  o  prazo  de  cinco  anos,  quando  devedora a 
Fazenda Pública, incidirá o lapso prescricional quanto à execução.
4.  No  caso, consoante o acórdão recorrido, a sentença prolatada na Ação  
Ordinária  n.  97.0004216-2,  que  reconheceu  aos  autores da demanda  o direito 
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ao reajuste de 28,86% a partir de janeiro de 1993 até  a  efetiva  implantação  em  
folha  de  pagamento, transitou em julgado em 25/3/2002. 
5. Considerando que a execução foi ajuizada em 17/5/2007,  mesmo após demora 
na entrega das fichas financeiras pela parte  devedora, não transcorreu o lustro 
prescricional, porquanto a redação  dada pela Lei n. 10.444/2002, que introduziu o 
§ 1º ao art. 604  do  CPC/1973,  somente  entrou  em  vigor em três meses 
depois, contados  a  partir  do dia 8/5/2002 (data da sua publicação). Assim, por  
ocasião  do  ajuizamento  da  execução, em 17/5/2007, ainda não havia 
transcorrido o lapso quinquenal, contado da vigência da Lei n. 10.444/2002,   
diploma   legal  que  tornou  desnecessário  qualquer procedimento  prévio  de  
efetivação  da  conta  antes  de  a  parte exequente ajuizar a execução.
6.  Tese  firmada:  "A partir da vigência da Lei n. 10.444/2002, que incluiu  o  § 1º 
ao art. 604, dispositivo que foi sucedido, conforme Lei  n. 11.232/2005, pelo art. 
475-B, §§ 1º e 2º, todos do CPC/1973, não é mais imprescindível, para 
acertamento de cálculos, a juntada de  documentos  pela  parte executada ou por 
terceiros, reputando-se correta  a  conta  apresentada  pelo  exequente, quando a 
requisição judicial de tais  documentos deixar de   ser atendida, injustificadamente, 
depois de transcorrido o prazo legal. Assim, sob a  égide do diploma legal citado, 
incide o lapso prescricional, pelo prazo  respectivo  da  demanda de conhecimento 
(Súmula 150/STF), sem interrupção  ou suspensão, não se podendo invocar 
qualquer demora na diligência  para obtenção de fichas financeiras ou outros 
documentos perante a administração ou junto a terceiros".
7. Recurso especial a que se nega provimento.
8.  Recurso  julgado  sob a sistemática do art. 1.036 e seguintes do CPC/2015 e 
do art. 256-N e seguintes do Regimento Interno do STJ.
(REsp 1336026/PE, Rel. Ministro OG FERNANDES, PRIMEIRA SEÇÃO, 
julgado em 28/06/2017, DJe 30/06/2017)

Apreciando Embargos de Declaração no mencionado recurso, a Primeira 

Seção decidiu, na sessão de julgamento de 13.6.2018, modular os efeitos da decisão  "para as 

decisões transitadas em julgado até 17/3/2016 (quando ainda em vigor o CPC/1973) e que 

estejam dependendo, para ingressar com o pedido de cumprimento de sentença, do 

fornecimento pelo executado de documentos ou fichas financeiras (tenha tal providência sido 

deferida, ou não, pelo juiz ou esteja, ou não, completa a documentação), o prazo prescricional 

de 5 anos para propositura da execução ou cumprimento de sentença conta-se a partir de 

30/6/2017". 

Os efeitos dessa decisão foram assim estipulados (grifei): 

Os efeitos decorrentes dos comandos contidos neste acórdão 
ficam modulados  a partir de 30/6/2017, com fundamento no § 3º do art. 927 do  
CPC/2015.  Resta  firmado,  com  essa  modulação,  que,  para as decisões 
transitadas em julgado até 17/3/2016 (quando ainda em vigor o CPC/1973) e que 
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estejam dependendo, para ingressar com o pedido de cumprimento   de   
sentença,   do  fornecimento  pelo  executado  de documentos   ou  fichas  
financeiras  (tenha  tal  providência  sido deferida,   ou  não,  pelo  juiz  ou  
esteja,  ou  não,  completa  a documentação),  o  prazo prescricional de 5 
anos para propositura da execução ou cumprimento de sentença conta-se a partir 
de 30/6/2017.

Não merece guarida a tese de que a modulação dos efeitos não se aplica 

àqueles casos em que a Ação de Execução já tenha sido proposta antes do marco de 

30.6.2017, mas somente às hipóteses em que não houve ainda o ajuizamento.

A modulação dos efeitos lavrada pela Primeira Seção no julgamento do recurso 

representativo da controvérsia (REsp 1.336.026/PE, Rel. Ministro Og Fernandes) visou cobrir 

de segurança jurídica aqueles credores que dependiam, para o cumprimento da sentença, do 

fornecimento de elementos de cálculo pelo executado em momento no qual a jurisprudência do 

próprio STJ amparava a tese de que, em situações como a exposta, o prazo prescricional da 

execução não corria.

Assim, tendo em vista o objetivo da modulação de efeitos em tela, é irrelevante, 

para sua adoção, se a Execução foi ou não apresentada antes de 30.6.2017.

No mesmo sentido quanto à extensão da modulação de efeitos: EDcl no REsp 

1.724.957/SP, Segunda Turma, Rel. Ministro Herman Benjamin; e EDcl no REsp 

1.726.493/SP, Segunda Turma, Rel. Ministro Herman Benjamin, sessão de 17.10.2018, 

publicados em 16.11.2018.

No caso dos autos, o prazo prescricional para a execução conta-se de 

30.6.2017, visto que o trânsito em julgado da ação ocorreu em 10.2.2005. Considerando que 

a Execução foi ajuizada em 22.3.2010, não está prescrita a pretensão executiva.

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Interno que contra ela se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Interno. 

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2019/0130065-7 REsp 1.820.377 / DF

Números Origem:  00577348520108070001  01805731520108070001  119541995  1805731520108070001  
18057392010  20100111805739  20100111805739AGS  577348520108070001

PAUTA: 22/10/2019 JULGADO: 22/10/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DENISE VINCI TULIO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : JOAO DE ALMEIDA FERNANDES 
ADVOGADOS : ROGÉRIO LUÍS BORGES DE RESENDE  - DF008799 

 AMANDA RABELO DE MESQUITA  - DF034825 
RECORRENTE : DISTRITO FEDERAL 
PROCURADOR : IDENILSON LIMA DA SILVA  - DF032297 
RECORRIDO : OS MESMOS 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Reajustes de Remuneração, Proventos ou Pensão - Índice de 84,32% 
março/1990

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : DISTRITO FEDERAL 
PROCURADOR : IDENILSON LIMA DA SILVA  - DF032297 
AGRAVADO  : OS MESMOS 
INTERES.  : JOAO DE ALMEIDA FERNANDES 
ADVOGADOS : ROGÉRIO LUÍS BORGES DE RESENDE  - DF008799 

 AMANDA RABELO DE MESQUITA  - DF034825 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães e 
Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator.
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